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CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 

 

ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS 

SOBRE: O Veto n22/2021 

Trata-se do Veto Parcial n° 22/2021 ao Projeto de Lei n° 194/2021, Autógrafo 
n° 185/2021, de autoria do Edil Hélio Mauro Silva Brasileiro, dispõe sobre a transparência 
da Administração Direta e Indireta em declarações de Emergência e Calamidade. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectoslegais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a Comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comisão de 
Obras, Transportes e Serviços Públicospara ser apreciado. o art. 44. do RIC dispõe: 

Art. 44. À Comissão de Obras, Transporte e Serviços Públicos compete emitir parecer sobre 
proposição que trate de: 

III - serviços públicos do Município, incluídos os de concessão; 

IV - assuntos relativos ao pessoal fixo e variável da Prefeitura, da Câmara, das autarquias, 
fundações e empresas públicas; 

Segundo o Poder público a norma viola o interesse público na medida em 
que impõem obrigação inexequível que dependeria de logística inexistente na Secretaria 
da Saúde e que dependeria de informações em tempo real da rede hospitalar privada. 

A Comissão de Justiça se posicionou pela constitucionalidade da proposição e 
esta Comissão de Mérito não se opõe à tramitação desta Veto. 
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ESTADO DE SÃO PAULO 

 

COMISSÃO DE SAÚDE PÚBLICA 

SOBRE: O Veto n° 22/ 2021 

Trata-se do Veto Parcial n° 22/2021 ao Projeto de Lei n° 194/2021, Autógrafo 
n° 185/2021, de autoria do Edil Hélio Mauro Silva Brasileiro, dispõe sobre a transparência 
da Administração Direta e Indireta em declarações de Emergência e Calamidade. 

De início, a proposição foi encaminhada à Douta Secretaria Jurídica para o 
exame da matéria quanto ao aspectos legais e constitucionais, que exarou parecer 
favorável ao projeto. No mesmo sentido, a comissão de Justiça também não se opôs a 
tramitação do Projeto. 

Na sequência de sua tramitação legislativa, vem, agora, a esta Comissão de 
Saúde Pública para ser apreciado. o art. 48-D do RIC dispõe: 

Art. 48-D. À Comissão de Saúde Pública compete emitir parecer sobre proposição que 
trate de: 
1 - assuntos de saúde pública em geral e assistência social; (Acrescido pela Resolução n° 403/2013) 

II - matérias ligada à alimentação e estado nutricional da população; (Acrescido pela Resolução n° 
403/2013) 

III - assuntos relativos à higiene e a assistência sanitária. (Acrescido pela Resolução n° 403/2013). 

Segundo o Poder público a norma viola o interesse público na medida em 
que impõem obrigação inexequível que dependeria de logística inexistente na Secretaria 
da Saúde e que dependeria de informações em tempo real da rede hospitalar privada. 
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